
AGRAVO SOLICTANDO NOVAS VISTORAS DADA A AUSENCIA DE 
FUNDAM ENTAcAO 

Decsäo: Indeferdo 

Pracesso: TO N" 0406058-1 
Reatc•ra Oonseioa Teresa Duere 

Jugado. 06:0405 
PuJ 	26 ,4u3 

Tratam os autos de Agravo interposto pelo Sr. JERONIMO GADELHA 

DE ALBUQUERQUE NETO, através de seu representante legal, contra despacho 

interlocutório proferido nos autos da TC 0004381-3 - Auditoria Especial na Prefeitura 

Municipal deAbreu e Lima, que se encontra apensada ao processoTC 0102005-5, relativo 

a PREsTAçA0 DE CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ABREU E LIMA 

EXECICIO 2000, que negou o pedido de realizaçao de novas vistorias formulado pelo 

agravante. 

Conforme previsto no art. 79 da Lei Organica deste Tribunal, in verbis: 

4rt. 79. Caberdpetiçáo deAgravo: 

contra despacho de indeferimento liminardapeticáo de recurso, exaradopelo Relator 

do Processo, no prazo de 05 (cinco) dias, dirigida ao mesmo e recebida exclusivamente 

no efeito devolutivo; 

contra decisáo interlocutória a cargo do Relator, dirigida ao mesmo, no prazo de 

05 (cinco) dias e recebida exciusivamente no efeito devolutivo; 

III - contra atos administrativos do Presidente, dirigida ao Pleno no prazo de 15 

(quinze) dias e apreciado naforma prevista no Regimento Interno. 

§ Jo Case não reforme sua decisáo, o Relator submeterd o recurso ao Pleno, colocando-o 

parajulgamento naprimeira sessão seguinte, naoparticipando da votaçáo. 

' 20 Não se conformando o terceiro interessado corn a reforma c/a decisáo interlocutória 

do Relator, poderd requerer, em ide'ntico prazo, o julgamento do Agravo em sessão do 

Pleno. 

Impende destacar que a discussão objeto do presente agravo, e que será objeto de 

apreciacáo por este Tribunal, restringe-se a urn aspecto da instruçao do processo, o relativo 

a necessidade on não de realizacao de novas vistorias conforme solicitado pelo agravante. 

Ern despacho interlocutório de fis. 328 e seguintes dos autos do processo de 

auditoria especial, relatei todo o vagaroso andamento processual, que tern feito tanto este 

processo de auditoria especial se arrastar desde o ano de 2000, quanto o de prestacão de 

contas do mesrno exercIcio, este ültimo autuado nesta Corte em 2001, fundamentando ao 
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final as razôes de meu convencimento pela desnecessidade de realizaçao de novas vistorias, 

senão vejamos 

"Cuidam as autos da presta cáo de contas da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ABREUELIMA, relativa ao exercIciofinanceiro de 2000,quefoi auditada e analisadapelos 

técnicos desta Carte de Contas, tendo sido produzidos as seguintes relatórios: 

Laudo de Auditoria Técnica de Obras e Servicos tie Engenharia, de fis. 1048 a 1110, 

elaboradopelo inspetor de obraspithlicas Cesar Marques Tavares epelo técnico de inspeçao em 

obraspüblicas Caio César Costa Coelho Caribe, lotados na Inspetoria Regional de Petrolina; 

Relatório Preliminar tie Auditoria, de fis. 1.352 a 1.385,eiaborado pelo Auditor das 

Contas Piblicas ManoelAldo tie Siqueira epelo técnico tie auditoria das Contas Piblicas, José 

Washington Siqueira, lotados na Inspetoria Regional Metropolitana Norte. 

Este jltimo relatório apresenta em sua conclusão quadro demonstrativo de débitos 

imp utados ao Sr. Jeronimo Gadelha de Albuquerque Neto, camp osto pelas seguintes 

irregularidades: 

Devidamente not/icado, a interessado, Sr. Jeronimo Gadeiha tie Albuquerque Neto, 

solicitouprorrogaçao deprazopara apresentação tie sua defesa, tendo a mesma sido autorizada 

na Sessão do Pleno de 02 de outubro de 2002. 

Em 0311012002, através de seu representante legah Dr. Mdrcio José Alves de 

Souza, a interessado apresentou sua defesa de ftc. 1.395 a 1.421 em relação ao relatório 

preliminar,oportunidade em quejuntou vasta documentaçao tie f/s. 1423 a 1552 dos autos. 

Posteriormente, em 2911012002, a interessadv acostou aos autos sua defesa tie f/s. 1556 

a 1583,em reiaçao as obras tie engenharia, juntando como suporte probatório de suas razóes 

a documentaçao deflc. 1584 a 1854. Devo ressaltar que as razôes desta defesa encontram-se 

subscritaspelo interessado, Sr.Jerônimo Gadeiha deAlbuquerque Neto epelo Diretor de Obras, 
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Fernando Mario Almeida do Rego, as quais solicitaram a realiz.açao de novas vistorias. 

Determinei que fosse procedida a andlise tie defesa em relação as irregularidades 

que integravam o quadro demonstrativo tie débitos, bern como que fossem esciarecidos os 

questionamentos rea/izadospela defesa em relaçao as obras de engenharia. 

Em relaçao as obras, foi elaborado o memorial de apreciaçao de defesa dejis. 1858 a 
1902, tendo sido realizadas novas vistarias, as quaisforarn acompanhadas pelo Sr. Fernando 

Mdrio Almeida do Rego, designado pelo Prefeito do Municxpio, como sen rep resentante. 

Neste memorial os técnicos retificaram o excesso em obras de R$ 1.640.54625 para R$ 

1.568.730,72. 

Em relaç'ão ao memorial tie defesa relativo as irregularidades que integravam o relatório 

prelirninar, os técnicos concluIrampela exclusdo dos seguintes itens: Remuneracaopaga a major 

ao Prefeito e ao Vice-Prefeito eAplicacao Indevida tie recursos do FUNDEFEm relação ao item 

apropriaçao indébita de recursos de terceirosfoi retificado a valor tie R$ 875.668, 64para R$ 

3741720,71. Os dernais itens do quadro demonstrativo de debitosforam rnantidos. 

Em razo das garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa, determinei 

quefosse notificado o interessado dando-Ihe ciência daspeças supra. 

0 interessado, após solicitar prorrogaçao tie prazo, apresentou sua defesa em relaçao 

as irregularidades contidas no relatório preliminar, nas fis. 1956 a 1967, e nas fis. 1968 a 

1994 foram apresentadas as razôes em reiaçao as obras tie engenharia, tendo a defesa nesta 

oportunidadejuntado a documentaçao defis. 2000 a 2025 e solicitado a realizaçao tie novas 

vistorias. 

Cu mpre escLarecer que, apensado aos presentes autos, encon tra-se o processo de auditoria 

especial, autuado nesta Corte tie Contas sobre o nirnero TC 0004381-3, quefoi instaurado 

em decorréncia da Opera cáo Eleiçoes - 2000, elaborado pelo Inspetor de Obras Püblicas, 

Francisco José Gominho Rosas, concluindo tie sua andlise que houve dano ao erdrio estimado 

em 765.722,19 UfIr 's, relativamenre as obras de engenharia, ocasião em que sugeriu a remessa 

de copias ao Ministério Pjblico. 

Após aformalizaçao do processo tie auditoria especial, foi procedida notificaçao ao Sr. 

Jerônimo Gadelha tie Albuquerque Neto, por AR e pelo Didrio Oficial, ndo tendo 

apresentado sua defesa. 

Distribuldo àAuditoria Geral, porsolicitacao do entho Conselheiro Ruy Lins, oprocesso 

recebeu andlise através do rel.atório prévio no 15712001, da lavra do auditor Car/os MaurIcio 

que opinou pela notijica cáo do interessado através do Didrio Oficial do Estado, tendo em vista 

que o mesmo nao havia apresentado nsa defesa ate aquela oportunidade. 
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Posteriormente, por ocasiáo dasférias do Conseiheiro Ruy Lins, oprocessofoi redistribuldo 

ao Auditor Marcos Nobrega, tendo o mesmo solicitado quefosseprocedida nova notificaçao por 

AR. 

Náo tendo sido obtido sucesso na noticação POT AR, pelofato do mesmo ter retornado 

corn a inforrnaçao "ausente' foiprocedida nova notijicaçao ao interessadopelo DOE, tendo o 

mesrno vindo aos autos e solicitado prorrogacáo deprazopara apresentaçao de sua defesa, o que 

foi autorizado pelo Gabinete do relator, Auditor Marcos Nobrega. 

Em 19 dejunho de 2002, o interessado, através de seu representante legal, apresentou 

sua defesa e solicitou a realizaçáo de novas vistorias. 

Em maio de 2003, foi solicitadopelo Gabinete do A uditorMarcos Nobrega a apreciaçao 

do defesa apresentada, tendo sido elaborado em marco de 2004 o Memorial de apreciaçao 

de Defesa pelo Inspetor de Obras Püblicas, Francisco José Gominho Rosas e pelo técnico de 

Inspeção em Obras Püblicas Hailton José Falcão Bezerra, concluindo peia manutenção das 

irregularidades epela desnecessidade da realizaçao do novas vistorias. 

Devo ressaltar que foi juntada a este MemoriaL vasta dvcurnentaçáoprobatoria defis. 224 a 
311, em relaçao aos argurnentos tecidos no memorialde apreciaçao de defesa. 

Nesta oportunidade, o Auditor Marcos Nobrega, entáo relator do processo de auditoria 

especiaL acatando sugestao do Inspetoria Regional Metropolitana Norte, solicitou quefosse o 

processo de auditoria especial redistribuldo a minha relatoria, considerando o nexo processual 

existente e que aprestaçao de contas do exercIcio de 2000 ainda não havia sido julgada, tendo 

sido processada pelo DEP a referida redistribuiçao. 

Compulsando os autos, constatei que nao havia sido dada ciéncia do memorial tie 

apreciaao tie defesa em re/a cáo aoprocesso de auditoria especiaL raz4opela qualfoi o interessado 

mais urna vez notificado, tendo o mesmo renovado seupedido tie novas vistorias. 

Vieram-me os autos conclusos. Passo a andlise dopedido do novas vistorias. 

0 interessadoJndomenta seupedido de novas vistorias corn afinalidade tie instrução 

do processo do ponto de vista do esciarecirnento, tendoformulado trés quesitos, quais sejam: 

Quesito I - ReAativamente a obra auditada em 2000, referente a Construçáo de urn Centro 

Educacional e Comunitdrio no bairro de Caetés I (Convite no 44/1 999), pergunta-se: a defesa 

anteriormente apresenta4a demonstrou POT arnostragem três itens, cuja media tie BDIfoi de 

24,77916'. Como entaofalar depreços unitdrios superfaturados se tal taxa é menor que apropria 

taxa tie BDlaceitapelo TC (até3O%)? 

Quesit-o 2 - Re/.ai -jvamente s obra auditada em 2000, referente ti Construçáo de urn Centro 

Educacional e Corn unitdrio no bairro de Caetés (Convite no 4511 999) pergunta-se: a defesa 
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anteriormente apresentada demonsi-rou por amostragem trés itens cuja media foi de 25%. 

('omo entaofalar deprecos unitdrios sup erfaturados se tal taxa é menor que aprópria taxa de 

BDI aceita pelo TCE (ate 309,6)? 

Quesito 3 - Relativamente a obra auditada em 2000, referente a Pavimentação da rua Pastor 

f Paiva, bairro Timbó (Con vite 0512000), observa-se que o item execução de aterro tern BDI 

negativo de 13,5%, então pergunta-se: nessa obra aparece item ate mesmo abaixo 13,51% 

do preco médio de custo, o que no total leva a urn BDI abaixo de 20%, aceitdvel dentro dos 

parâmetros de mercado. ('omo entaofalar deprecos unitdrios superfaturados se tal taxa e menor 

que a prépria taxa de BDI aceita pelo TCE (ate 30916)? 

Pelo que percebo, a defesa tern por o bjetivo discutir qua is seriam os valores de BDI aceitdveis 

por este Tribunal.Entendo que tal matéria refere-se ao mérito e como tal, apenaspor ocasião do 

julgamento, pronunciar-me-ei sobre o caso. 

Náo ha o menor sentido em conceder novas vistorias tendo porfinalid.ade a discussão de 

valores de BDI. Esta é matéria de direito a ser apreciada em ocasião propria. 

Neste sentido ajurisprudéncia dominante do STF tern entendido que o indeferirnento de 

diligencia pro batória tida por desnecessdria náo ofende o artigo 5, LVda CI-' senão vejamos: 

RE 432133/MS - RECURSO FXTRAORDINARIO Relator - 

Min. SEPULVEDA PERTENCEDJDATA-0811012004 P - 00067 Julgarnento - 

0810912004 - 

"Rejeita-se prelirninar de nulidade do processo por cerceamento de defesa ante a 

negativa de oitiva de testern unhasporp recató na sea matéria discutida éexclusivamen te 

de direito ..... Efirme a jurisprudéncia desta Corte no sentido de gue o acórdáo gue 

mantérn o indeferimento de diligênciaprobatória tidapor desnecessdria náo ofende o 

art. 50,  LV da Constituicáo (Ag 144.548 - AgR, por iflirn relatado, 1 a  7:, D12. 6.1995; 

Ag 382.214 - AgR, Celso de Meio, 2z  7:, DJ29. 11.2002)." 

RE283394ISCRECURSO EKTRA ORDINARIO 

ReLatorMin. CELSO DEMELLO DJDATA-0210912003 P - 00048 

Julgamento2710812003 - 

"0 fato irrecusável, na realidade, é urn so: a decisáo judicial, gue, rnotivada pela 

existéncia de outras provas e elementos de convicçáo constantes dos autos, vem a 

indeferir a realiza cáo de determinada diligénciaprobatOria - como urn exarnepericial, 
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P. ex. -, náo ofende a cla'usula constitucional da plenitude de defesa, consoante tern 

enfatizado o magicteriojur&prudencial do Suprerno Tribunal Federal (Al 170.2441 

SR ReL Mm. GELSO DE MELLO - A1279.236/RS, ReL Min. 2ELSO DE MELLO, 

v.g.): "Náo ofende o art. 50,  LV, da Gonstituição, acórd4o que mantérn o indeferimento 

de diligncia probatória tida por desnecessdria." (RTJ 1591688-689, ReL Mm. 

SEPULVEDA PER TENCE - grfei)" 

Deste modo, o interessado nao pode nem deve alegar que talfato se consubstanciard em 

cerceamento de defesa. 

Em todas as oportunidades em qué o mesmo requereu, sempre Ihe foi concedida 

prorrogacao de prazo para apresentacao de defesa, jd tendo sido inclusive realiz,adas novas 

vistorias pela mesma equlpe qué auditou as obras do exercicio, tendo inclusive estas diligencias 

sido acompanhadas porpessoa designada pelo interessado. 

Ressalte-se, inclusive, que mesmo tendo sido regularmente notificadopelo Didrio Oficial 

do Estado, em 23 dejaneiro de 2001 e rnio tendo apresentado sua defesa, foi emitido relatório 

prévio da lavra do auditor Carlos MaurIcio solicitando qué fosse procedida nova notzficação 

pelo Didrio Oficial do Estado, tendo toda via, por determinaçao do Auditor Marcos Nobrega a 

notificaçao sidofeitaporAR, e, posteriormente, diante do novo insucesso, pelo D. 0. E, fatos que 

demonstram qué esta Cortefoi bastante acessivel em termosfiexibilizarprazospara apresentaçao 

da defesa. 

Em face ao exposto, e tudo o mais qué dos autos consta, INDEFIRO o pedido de 

realizaçao de novas vistorias, dada a ausência de frndamento do mesmo. Notflque-se o 

interessado e seu representante legal pelo Didrio Oficial do Estado, a'ando-lhes ciência do teor 

da presente decisão nos termos do qué dispôe o 00 do artigo 77 da Lei Orgânica do Tribunal 

de Contas de Pernambuco - Lei 12.60012004. 

Regularmente notificado do despacho interlocutório, interpôs o interessado o 

recurso de Agravo. Tendo sido mantido o despacho agravado por esse Relator, submeto o 

presente recurso de Agravo a apreciacao do Pleno desta Casa. 

Os motivos que formaram o meu convencimento pela não- retrataçâo SãO OS que 
se seguem. 

Alega o agravante que ha a necessidade de novas vistorias, uma vez que: 

a) houve mudanças de resultados de valores iniciais apontados em laudos de 

auditoria de obras, impondo-se novas mediçoes e exames para verificar a real 

situação.; 

b)" Vale salientar que a administracao, ao tomar conhecimento das aferiçoes 



do TCE, tomou as devidas providências em fazer novas mediçoes das obras 

questionadas, cujas vistorias foram feitas in ioco pelo engenheiro da Prefeitura 

e por urn técnico experiente nao integrante da Administraçao para que fosse 

elaborada uma planilha cornparativa, a qual foi anexada aos nossos relatórios de 

defesa. Nessa auditoria interna se constararam divergéncias em relacao aos valores 

apontados pela Inspetoria do TCE. 

Porém, se encontraram algumas diferenças de serviços pagos, para os quais foram 

feitos encontros de contas corn outros serviços a menor, on conforme o caso, as empresas 

foram notifIcadas e concordaram em executar serviços pendenres sanando desta forma 

algum tipo de excesso existente. 

No presente caso, entendo desnecessária a realizaçao de novas vistorias, urna vez que 

já se encontram nos autos todos os elementos essenciais a apreciacao da prestacao 

de contas e da auditoria especial, e os fundamentos do pedido de realizaçao de 

novas vistorias nâo encontrarn qualquer suporte fático ou legal. Senão vejamos. 

Os fundamentos apresentados pelo agravante para realizacao de novas vistorias 

são os mesmos já apresentados em sua petição de fls. 324/325 dos autos do 

processo de auditoria especial, não tendo o agravante nada acrescentado. Muito 

pelo contrário, ao apresentar seu pedido de novas vistorias na auditoria especial, o 

agravante justificava a necessidade de novas vistorias, corn a finalidade de esclarecer 

trés quesitos, os quais conforrne já expliquei, referem-se a discussão acerca do BDI 

utilizado. Ora, sendo esta urna matéria de direito nao ha necessidade de novas 

vistorias. 

Não resta düvida, conforme alegado pelo agravante, que após a realizaçao de 

auditoria interna foram constatadas divergéncias em relaçao aos valores apontados 

pelo TCE. Deste modo, depois de realizado o encontro de contas, foram notificadas 

as empresas para executar os excessos pendentes. Ora, no processo de prestacao 

de contas já forarn realizadas novas vistorias, as quais foram acompanhadas pelo 

Sr. Fernando Mario Almeida do Rego, designado pelo Prefeito do MunicIpio, 

como seu representante, tendo os técnicos retifIcaram o excesso em obras de R$ 

1.640.546,25 para R$ 1.568.730,72. Em assim sendo, questiona-se por quantas 

vezes o Tribunal terá que realizar novas vistorias? A prevalecer a tese do agravante, 

sempre que for executado qualquer novo serviço, ira existir uma diferença, a qual 

ensejará a realizaçao de novas vistorias, tornando-se o processo, desta forma, 

interminável. 

Deve ser ainda destacado que o excesso em obras da importância supra foi 
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desdobrado em 13 itens pela equipe de engenharia, conforme dados da prestacão de 

contas as fis. 1902. A defesa, apesar de ter pedido novas vistorias em relaçao a cada obra 

destes itens, apenas apresentou planilhas em relacao a duas obras relativas a carta convite 

005/2002 e 044/99, nao tendo apresentado quaisquer planinhas em relacao as demais 

obras, bern corno não apresentou qualquer outra documentaçao e/ou meio de prova que 

flindamentassem seu pedido; 

03) Merece, ainda, ser destacada a declaraçao inequIvoca, de fls.220, feita pelo 

Memorial de apreciacao de Defesa pelo Inspetor de Obras PLiblicas, Francisco 

José Gorninho Rosas e pelo técnico de Inspecao em Obras Ptiiblicas Hailton José 

Falcao Bezerra, de que : "No caso da maioria dos serviços impugnados (corn 

base em situafáo flagrante) :placa, aterro, loca cáo e regularizaçáo, emfrnçao 

da espificidade de serem de dfIci1 reconstituiçáo posterior. ESTA EQUIPE 

INFORMA QUE UMA NOVA VISTOPJA JAMAIS MODIFICARA SUA 

CONVICçAOJA FUNDAMENTADA E EKTERRADA.." 

Assim, considerando a necessidade de serem evitadas diligéncias inüteis, 

desnecessárias e protelatórias, como se afigura o pedido de novas vistorias formulado, 

aplicando-se subsidiariamente a regra do art. 130 do Código de Processo Civil,que confere 

ao julgador o poder de apreciar a necessidade ou a conveniência das provas requeridas, 

entendo que deve ser mantido o INDEFERIMENTO do pedido de realizacao de novas 

vistorias, formulado pelo agravante. 

Ressalto, por firn, que a Emenda Constitucional no 45/2004, publicada no Diário 

Oficial da União de 31 de dezembro de 2004, deu nova redaçao ao inciso LXXVIII do 
artigo 50  da Constituicao de 1988, nos termos que se seguem 

Art.5- 

LXXVIII a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duraçao 

do processo e Os meios que garantarn a celeridade de sua tramitaçao. 

Deste modo, sendo assegurado a todos, no ârnbito administrativo a duraçao razoável 

do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitaçao, parece-me que é dever 

deste Tribunal, como corolário do devido processo legal, evitar dilaçoes indevidas. 

E o que submeto a apreciacao deste Pleno, sendo certo que nao irei votar no 

presente caso, em face do disposto no § 1 0  do art. 79 da Lei Orgânica deste Tribunal. 
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